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APRESENTAÇÃO
 
A ciência é definida como todo conhecimento que é sistemático, que se baseia 

em um método organizado, e que pode ser conquistado por meio de pesquisas. É por 
intermédio da ciência que podemos analisar o mundo ao redor e ver além. As ciências 
médicas de forma geral, perpassam um período em que o conhecimentos tradicional 
aliado às novas possibilidades tecnológicas, possibilitam a difusão de novos conceitos, 
e isso em certo sentido embasa a importância da titulo dessa obra, haja vista que são 
as diversas pesquisas e inovações produzidas nas universidades, hospitais e centros da 
saúde permitem-nos progredir sistematicamente em nossos conhecimentos.

Salientamos que o aumento das pesquisas e consequentemente a disponibilização 
destes dados favorecem o aumento do conhecimento e ao mesmo tempo evidenciam a 
importância de uma comunicação sólida com dados relevantes na área médica, assim 
destacamos a importância desta obra e da atividade proposta pela Atena Editora.

Deste modo, os dois volumes desta nova obra literária têm como objetivo oferecer 
ao leitor material de qualidade fundamentado na premissa que compõe o título da obra, isto 
é, os mecanismos científicos que impulsionam a propagação do conhecimento.

Finalmente destacamos que a disponibilização destes dados através de uma 
literatura, rigorosamente avaliada, fundamenta a importância de uma comunicação sólida e 
relevante na área da saúde, proporcionando ao leitor dados e conceitos de maneira concisa 
e didática.  

Desejo a todos uma proveitosa leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: A conduta ética da Medicina possui 
princípios e regras de natureza moral que 
regem a atividade do médico. O sigilo médico 
é constituído por concepções fundamentais da 
ética e seu proposito é preservar a inviolabilidade, 
a dignidade e a privacidade dos pacientes 
que relatam suas confidencialidade durante o 
atendimento. A violação dessa conduta provoca 
a transgressão da lei, como infração ética, penal 
e civil, contudo, a exceção é vádia em casos 
específicos. A privacidade do paciente, portanto, 
precisa ser preservada de forma confidencial pelo 
médico,  uma vez que nele são depositadas a 
confiança profissional. Os valores éticos e morais, 
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como os sigilo médico, devem ser o referencial de como o médico deve agir, a compreensão 
das normas legais é importante no meio profissional e social. Garantir e prezar pelo sigilo do 
paciente, significa agir com responsabilidade profissional, criando, desse modo, uma relação 
de fidelidade, confiança e compromisso. Portanto, o médico deve zelar a dignidade pelo 
trabalho profissional, uniformizando a disciplina da classe, dando ênfase no Código de Ética 
Médica, seguindo fielmente suas premissas. Logo, o que consta no prontuário médico deve 
ser guardado, zelado com sigilo, respeito e apreço.
PALAVRAS-CHAVE: Sigilo Médico, Ética, Código de Ética Médica.

ABSTRACT: Medicine’s ethical conduct has principles and rules of a moral nature that govern 
the physician’s activity. Medical confidentiality is composed of ethical fundamental concepts 
and its purpose is to preserve the inviolability, dignity, and privacy of patients who report their 
confidentiality during care. The violation of this conduct causes the transgression of the law, 
as an ethical, penal, and civil infraction, however, the exception is vague in specific cases. 
The patient’s privacy, therefore, needs to be preserved confidentially by the physician, since 
professional trust is placed in him. Ethical and moral values, such as medical confidentiality, 
must be the benchmark of how the physician should act; understanding the legal norms is 
important in the professional and social environment. To ensure and value patient confidentiality 
means to act with professional responsibility, creating, in this way, a relationship of loyalty, 
trust, and commitment. Therefore, the physician must care about the dignity of professional 
work, bringing discipline to the class, emphasizing the Medical Ethics Code, and faithfully 
following its premises. Then, what is contained in the medical record should be kept, protected 
with confidentiality, respect and respect.
KEYWORDS: Medical confidentiality, Ethics, Medical Ethics Code.

1 |  INTRODUÇÃO
A Ética é um assunto tratado desde a Grécia antiga, presente na obra clássica de 

Aristóteles, Ética a Nicômaco, considerada até hoje um marco histórico e filosófico pelas 
relevantes reflexões por ele proposta, segundo o aludido autor a ética deve ser entendida 
com a seguinte finalidade:

“Ora, como a política utiliza as demais ciências e, por outro lado, legisla sobre 
o que devemos e o que não devemos fazer, a finalidade dessa ciência deve 
abranger as das outras, de modo que essa finalidade será o bem humano. 
Com efeito, ainda que tal fim seja o mesmo tanto para o indivíduo como 
para o Estado, o deste último parece ser algo maior e mais completo ,quer  
atingir,quer preservar.Embora valha bem a pena atingir esse fim para um 
indivíduo só, é mais belo e mais divino alcançá-lo para uma nação ou para as 
cidades-Estados.” (Vallandro e Bornheim, 1973).

Dentro dessa perspectiva,a finalidade da Ética é proporcionar o bem-estar humano, 
esse último que deve ser entendido dentro de uma perspectiva macro, ou seja, precisar 
ter como objetivo o bem da nação. Pode-se dizer que o debate atual sobre a ética vem 
se desenrolando nas diferentes esferas sociais, devido à facilidade de informação e aos 
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escândalos de corrupção,visto que nota-se um crescimento do apelo social por profissionais 
éticos. Esses últimos podem ser entendidos como aqueles que cumprem com os deveres 
estabelecidos pelo Código de Ética, este, por sua vez, determina as normas de conduta, que 
lhe disciplinam o exercício da profissão, de forma coerente com a finalidade, assegurando 
a existência de confiança e de respeito nas relações estabelecidas entre os profissionais 
que a exercem. 

Tais normas de conduta correspondem à ética médica, isto é, ao conjunto de princípios 
e regras de natureza moral que regem a atividade do médico. Esta não pode dissociar-se 
de certos padrões de comportamento, que dão dignidade ao trabalho profissional e que 
procuram uniformizar a disciplina da classe, tendo em vista que o interesse social envolve 
uam responsabilidade atribuída ao médico perante os seus concidadãos. Se fosse possível 
dispensar o estabelecimento das referidas normas de conduta, confiando em que cada 
profissional saberia agir de acordo com os valores morais inerentes à sua formação como 
homem, a Medicina reduzir-se-ia a uma congérie de trabalhadores autônomos, atuando 
sem coesão, sem espírito de classe e sem compromisso social.

Dita a importância do Código de Ética, bem como da ética na Medicina, partimos 
agora para a apreciação do conteúdo dessa norma. Este estudo foi elaborado a partir de 
revisão da literatura. Foi realizada a pesquisa bibliográfica através de livros, de artigos 
científicos, de revistas do campo da saúde. Foi utilizado o descritor “Sigilo Médico”.

2 |  SIGILO MÉDICO 
A importância do sigilo é definida por toda legislação brasileira, a começar pela 

Constituição Federal de 1988, no Art. 5, inciso X: “São invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoa, assegurando o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação”. Desse modo, trata-se de uma preocupação e de uma 
garantia que o Estado brasileiro entende como um valor inerente a dignidadehumana. Já o 
Capítulo IX, artigos 73 ao 79, estabelece que é dever do médico prezar pelo consetimento 
de seus pacientes, podendo, somente, revelar informações de cada caso clínico mediante 
o consetimento por escrito do utente. Essa proibição é aplicada, segundo o artigo 73, “ a) 
mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o paciente tenha falecido; b) quando de 
seu depoimento como testemunha; c) na investigação de suspeita de crime o médico estará 
impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal”. Ademais, 
é vedada a exposição de pacientes menores de idade, fotos, anúncios profissionais ou 
a divulgação de assuntos médicos em quaisquer meios de comunicação. Sendo assim, 
o silêncio médico respeita preceitos éticos e garante confidencialidade de informações à 
respeito da saúde de cada paciente.

Ainda há a regulamentação esparsa, nesse mesmo sentido, no Código de Processo 
Penal(1941), presente no Artigo 207: “São proibidas de depor as pessoas que, em razão 
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de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo,salvo se, desobrigadas 
pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.”  A resolução do Conselho Federal 
de Medicina 1.931/09 possui 14 capítulos que versam sobre:

I – Princípios fundamentais 

II – Direitos dos médicos

III – Responsabilidade profissional 

IV – Direitos humanos

V – Relação com pacientes efamiliares

VI – Doação e transplante de órgãos etecidos 

VII – Relação entremédicos

VIII – Remuneração profissional 

IX – Sigilo profissional

X – Documentosmédicos

XI – Auditoria e perícia médica 

XII – Ensino e pesquisamédica 

XIII – Publicidademédica

XIV – Disposições gerais

Além desse dispositivo, o Código Penal prediz no Art.154 que é estritamente 
proibido expor alguém sem possuir justa causa e, principalmente, se tal informação pode 
prejudicar outrem ou a prórpria persona.  Logo, devido a amplitude das leis e dos códigos 
por eles estabelecidos, o presente trabalho repensa a respeito do Capítulo IX da Legislação 
édica, justamente, sobre aquele que versa cobre o sigilo médico, uma vez que, segundo o 
entendimento do grupo, trata-se de um tema delicado, abrangente e que, por vezes, possui 
uma vasta repercussão midiática. Nesse contexto, o sigilo deve ser entendido como uma 
condição de algo que é mantido como oculto e secreto, fazendo com que poucas pessoas 
saibam de sua existência. Todas as pessoas tem direito ao sigilo pessoal, ou seja, de não 
ceder informações desejadas sobre suas vidas privadas.

3 |  JURISPRUDÊNCIA
A Jurisprudência pode ser entendida como uma das fontes do Direito, ao lado das 

Leis, dos costumes e da doutrina. Nesse sentido, esse tema pode ser conceituado como o 
entendimento dos Tribunais Superiores que poderão ser usados como referência em futuros 
processos.Diante da variedade de dispositivos legais que tratam do assunto, esses últimos 
dispõe de uma vasta jurisprudência, dentre elas algumas que valem a pena ser discutida 
no presente trabalho, como é o caso do  Informativo nº 0194 estabelecido pela terceira 

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%40cod%3D%270194%27
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turma do Supremo Tribunal Judiciário, em que uma vítima de acidente de trânsito, após 
a sua recuperação, solicitou os registros e prontuários médicos, além dos diagnósticos e 
esclarecimentos a respeito de seu tratamento. No entanto, o hospital recusou tais pedidos, 
alegando vedação do Código de Ética Médica. Então, a recorrente propôs ação de exibição 
dos documentos e, em juízo, o hospital apresentou a documentação, mas o juiz deixou de 
condená-lo no pagamento das verbas de sucumbência, ao argumento de que o pedido foi 
atendido sem resistência. Esse entendimento foi confirmado pelo Tribunal a quo. Sendo 
assim, o hospital foi condenado ao pagamento das despesas processuais e honorários 
advocatícios, explicitando que os artigos citados do Código de Ética Médica não amparam 
a negativa ao acesso dos documentos requeridos, tratam apenas do sigilo médico contra 
terceiros. Logo, o hospital deu ensejo à propositura da ação e, pelo princípio da causalidade, 
terá de suportar o ônus da sucumbência. (REsp540.048-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em2/12/2003). 

Outra jurisprudência que merece reconhecimento foi registrada pela Segunda Turma 
do Supremo Tribunal Judiciário, no dia 24 de agosto de 2002. Nesse caso, uma instituição 
hospitalar impetrou o MS, defendendo a tese de violação ao sigilo profissional e abuso de 
autoridade se atendesse a requisição judicial para fornecer prontuário médico de paciente 
indiciado em processo criminal. A Turma negou provimento ao recurso, entendendo que, 
na espécie, o pedido da Justiça não ensejaria quebra de sigilo profissional, pois não 
visa a detalhes da doença ou informação que possa caracterizar violação da intimidade 
do indiciado, mas apenas saber quanto à internação do paciente, período e duração do 
tratamento hospitalar (Precedente citado: RMS 9.612-SP, DJ 9/11/1998. RMS 14.134-CE, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 25/6/2002).

Curiosamente a jurisprudência brasileira entende que o sigilo médico não é absoluto 
e, em alguns casos, pode ser passível de relativização. Os principais entendimentos, 
nesse sentido, é tido pelo STJ conforme exemplo que se observa a seguir: “Esta Corte e 
o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício 2 .” Desse modo, observa-se que é inviável a apreciação de matéria pelo Superior 
Tribunal de Justiça, diante de afetação do tema em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal 3. 

No caso em exame, a inconstitucionalidade da criminalização do abortamento, delito 
previsto no art. 124 do Código Penal, como bem ressaltou o Ministério Público Federal, 
em seu parecer, “está em trâmite no Supremo Tribunal Federal, aguardando apreciação 
daquela Corte Constitucional, a ADPF nº 442, ajuizada ‘em face da alegada controvérsia 
constitucional relevante acerca da recepção dos artigos 124 e 126 do Decreto de Lei 
nº2.848/1940 (CódigoPenal), que instituem a criminalização da interrupção voluntária 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp540048
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp540048
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=RMS14134
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da gravidez (aborto), pela ordem normativa constitucional vigente; e na qual ‘A parte 
autora defende não recepcionados parcialmente os dispositivos legais impugnados pela 
Constituição da República. Aponta, como preceitos fundamentais afrontados, os da 
dignidade da pessoa humana, da cidadania, da não  discriminação,  da  inviolabilidade 
da vida,  da liberdade, da igualdade, da proibição de tortura ou tratamento desumano ou 
degradante, da saúde e do planejamento familiar de mulheres, adolescentes e meninas 
(...).”(ADPF nº 442, Despacho de 24/11/2017, in DJE nº 274, divulgado em 29/11/2017) 
4”. Registra-se que “nem o habeas corpus, nem seu respectivo recurso,traduzem-se em 
meio adequado para o reconhecimento da ilegalidade do ato  normativo em referência 
(AgRgnoRHC104.926/SP, Rel.Ministro NEFICORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
9/4/2019, DJe 25/4/2019) 5. 

Sabe-se que o a confidencialidade profissional é norma cogente e que, em verdade, 
impõe o dever legal de que certas pessoas, em razão de sua qualidade e de seu ofício, 
não prestem depoimento e/ou declarações, em nome de interesses maiores, também 
preservados pelo ordena mento jurídico, como o caso do direito à intimidade (art. 154 
do Código Penal e art. 207 do Código de Processo Penal). A vedação, porém, não é 
absoluta, eis que não há que se conceber o sigilo profissional de prática criminosa 6. A 
exemplo, a confidencialidade profissional do advogado, já asseverou esta Quinta Turma 
que “o ordenamento jurídico tutela o sigilo profissional do advogado, que, como detentor 
de função essencial à  Justiça,  goza  de  prerrogativa  para  o  adequado  exercício 
profissional. Entretanto, referida prerrogativa não pode servir de esteio para impunidade 
de condutas ilícitas” (RHC 22.200/SP, Rel.Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 5/4/2010,grifou-se) 7. 

Na hipótese, a princípio, a conduta do médico em informar à autoridade policial 
acerca da prática de fato, que até o presente momento configura crime  capitulado nos 
delitos contra  a vida , não violou o sigilo profissional, pois amparado em causa excepcional 
de justa causa, motivo pela qual não se vislumbra, de pronto, ilicitude das provas presentes 
nos autos, como sustenta a defesa 8. A situação posta no RE 91.218-5/SP, citado pela 
defesa, não se aplica ao caso em exame, na medida em que a controvérsia discutida 
nestes autos cinge-se na declaração ou não de ilicitude de todos os elementos de provas  
produzidos,  oriundos da informação repassada pelo  médico à autoridade policial acerca 
do cometimento em tese deum delito, que perpassa  pelo óbito premeditado de um feto de 
24 semanas, nascido com vida 9.

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram como Sr.Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan 
Paciornik e FelixFischer.

Diante dessa ressalva mostra-se fundamental que o profissional da saúde tenha em 
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mente que, em caso que se configure crime, é de extrema importância que haja denúncia, 
uma vez que os tribunais entendem que essa não se constitui ato de ilegalidade, entretanto, 
em casos que o sigilo demonstra uma exposição do paciente ou mesmo uma suspeita 
infundada o médico poderá ser penalizado.

Por fim, a resolução 1.605, de 2000, pormenoriza as considerações à cerca do sigilo 
médico. A referida resolução leva em consideração as leis supracitadas e estabelece os 
ordenamentos para o profissional de Medicina que merece ser frisado neste trabalho:

• Art. 1º - O médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o con-
teúdo do prontuário ou fichamédica.

• Art. 2º - Nos casos do art. 269 do Código Penal, onde a comunicação de doença 
é compulsória, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar tal 
fato à autoridade competente, sendo proibida a remessa do prontuário médico 
dopaciente.

• Art. 3º - Na investigação da hipótese de cometimento de crime o médico está 
impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processocriminal.

• Art. 4º - Se na instrução de processo criminal for requisitada, por autoridade 
judiciária competente, a apresentação do conteúdo do prontuário ou da ficha 
médica, o médico disponibilizará os documentos ao perito nomeado pelo juiz, 
para que neles seja realizada perícia restrita aos fatos emquestionamento.

• Art.5º-Se houver autorização expressa do paciente, tanto na solicitação como 
em documento diverso, o médico poderá encaminhar a ficha ou prontuário mé-
dico diretamente à autoridade requisitante.

• Art. 6º - O médico deverá fornecer cópia da ficha ou do prontuário médico 
desde que solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal ou 
Regional de Medicina.

• Art. 7º - Para sua defesa judicial, o médico poderá apresentar a ficha ou pron-
tuário médico à autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida 
em segredo de justiça.

• Art.8º Nos casos não previstos nesta resolução e sempre que houver confli-
to no tocante à remessa ou não dos documentos à autoridade requisitante, o 
médico deverá consultar o Conselho de Medicina, onde mantém sua inscrição, 
quanto ao procedimento a ser adotado.

• Art. 9º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolu-
ção CFM nº 999/80.

4 |  SIGILO PROFISSIONAL E O PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PACIENTE
A implantação do prontuário eletrônico do paciente (PEP) tem como características 

principais: privacidade, segurança, confiabilidade e integridade. A privacidade e 
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confidencialidade estão relacionadas com o sigilo das informações sobre o paciente. 
O acesso aos dados é permitido apenas por pessoas autorizadas, através de senhas 
pessoais. Este instumento surge com um formato tecnológico, contudo, com os mesmos 
aspectos éticos e legais de sigilo, diferenciando-se apenas da forma de acesso às 
informações contidas nesse documento pelos profissionais da saúde, pelos paciente e por 
terceiros. Com objetivo de garantir a segurança para programar um sistema eletrônico de 
registro do paciente, foram criadas algumas normas disponíveis no Manual de Certificação 
para Sistemas de Registro Eletrônico em Saúde, elaborado pela Sociedade Brasileira de 
Informática em Saúde - SBIS - em parceria com o Conselho Federal de Medicina.

O PEP é de um documento pessoal e sigiloso e assim deve ser tratado e 
utilizado pelos profissionais de saúde. Nesse contexto, o sigilo é considerado como uma 
característica moral obrigatória para o profissional de saúde. Para o Conselho Federal de 
Medicina (CFM), uma das maiores preocupações existentes no registro eletrônico, está 
relacionada à transmissão de dados que dizem respeito ao sigilo. Com a chegada do PEP, 
novos desafios à preservação do segredo médico surgem devido a manipulação dos dados 
dos pacientes.

As resoluções do CFM nº 1.639/2002 e nº 1.821/07 define e aprovam as normas 
técnicas para o uso de sistemas informatizados para a guarda e manuseio do prontuário 
médico, autorizando a eliminação do papel e a troca de informação identificada em saúde, 
e estabelecem critérios para certificação dos sistemas de informação.

5 |  CONCLUSÃO
Com base no presente estudo, o sigilo médico mostrou-se fundamental para o 

exercício da Medicina, uma vez que privacidade e a segurança do paciente são prezados 
pelo profissional médico. Essa importância não pode ser ignorada e encontra sua base 
desde a Grécia Antiga, em Aristóteles, já que segundo a teoria do referido autor, a ética 
deve ser entendida como a busca de um bem comum para a coletividade.

O sigilo médico pode ser relativizado, desde que para reparação de alguma infração/
crime, e mesmo assim, em casos específicos, em outras situações, ele é considerado 
fundamental e deve ser preservado. 

O juramento de Hipócrates que durante muito tempo foi repetido por todos os 
formandos em Medicina diz que a vida deve ser voltada aos doentes e para o próprio bem 
deles, nunca para o prejuízo deles ou com malévolos propósitos. E, por fim, o juramento 
brasileiro atual, afirma: “Prometo que, ao exercer a arte de curar, mostrar-me-ei sempre fiel 
aos preceitos da honestidade, da caridade e da ciência. Penetrando no interior dos lares, 
meus olhos serão cegos, minha língua calará os segredos que me forem revelados, o que 
terei como preceito de honra. Nunca me servirei da minha profissão para corromper os 
costumes ou favorecer o crime. Se eu cumprir este juramento com fidelidade, goze eu para 
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sempre a minha vida e a minha arte com boa reputação entre os homens; se o infringir ou 
dele afastar- me, suceda-me ocontrário.”

Nesses fragmentos, fica claro o objetivo do médico no exercício da Medicina: 
voltar-se ao bem-estar do paciente, sempre tecendo como meta a melhoria dos doentes 
e o melhor benefício para este, essa benesse deve ser entendida tanto do aspecto físico, 
quanto do moral e psicológico, sendo, então, fundamentalmente, ético.
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